
 
 
 
 
 
 

Alex Favoreto Soares 
Servidor 

 

Muniz Freire, 11 de junho de 2018

DE: Assessoria Jurídica
PARA: Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Referência:
Processo: 39/2018
Proposicao:Projeto de Lei n° 4/2018

SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DA TARIFA (PREÇO PUBLICO) CONTRAPRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS RELACIONADOS À COLETA E DESTINAÇÃO DO ESGOTO NO ÂMBITO
DO MUNICÍPIO DE MUNIZ FREIRE/ES

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Apreciação da Legalidade

Ação: Parecer Favorável
Complemento: Após a análise e emissão de parecer favorável da Proposição, com
sugestão para corrigir a ementa, nos termos descritos no parecer jurídico. Por conseguinte,
encaminho para a CCJ para as devidas providências.

Providências: Para Emissão de Parecer
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